
 

 

Superior Tribunal de Justiça
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DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto por Geraldo Bellomi e outros, com 

amparo nas alíneas "a" e "c" do inciso III do art. 105 da CF/88, contra acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (e-STJ, 
fl. 220):

DIREITO PREVIDENCIÁRIO - PRELIMINARES: DECADÊNCIA E 
PRESCRIÇÃO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL - 
ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO - FEVEREIRO/94: 
ÍNDICE DE 39,67% (IRSM).
1. Há carência de ação, por ausência de interesse de agir, quando a parte não 
prova, com documentos, a incorreção dos critérios de atualização monetária 
impugnados.
2. O artigo 103, "caput" e parágrafo único, da Lei Federal n° 8213/91, com as 
redações das Leis Federais n° 9711, de 26 de novembro de 1998, e 9528, de 
10 de dezembro de 1997, aplica-se, apenas, aos benefícios concedidos após 
tais alterações legislativas.
3. O índice de atualização dos salários-de-contribuição, no mês de fevereiro 
de 1994, é 39,67%, referente ao IRSM.
4. O cálculo da correção monetária deverá seguir as regras traçadas pela 
Súmula n° 148, do C. Superior Tribunal de Justiça, e Súmula n° 8, desta 
Corte Regional.
5. Os juros de mora são devidos a partir da citação (artigo 1536, parágrafo 2°, 
do Código Civil, combinado com o artigo 219, do Código de Processo 
Civil), no percentual de 0,5% ao mês.
6. A verba honorária fica mantida em 10% sobre o valor total da condenação, 
conforme a jurisprudência firmada nas Turmas especializadas desta Corte 
Regional.
7. Apelações não providas e remessa oficial parcialmente provida.
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Os embargos de declaração (e-STJ, fls. 277-278) tiveram provimento 
negado, nos termos da decisão de e-STJ, fls. 307-313.

Os insurgentes alegam, além de divergência jurisprudencial, que foram 
violados os arts. 21, § 1º, da Lei n. 8.880/1994 e 334 e 535, II, do CPC/1973.

Alegam, em síntese, que houve o interesse de agir, uma vez que foram 
comprovadas, com documentos, as condições necessárias para revisão do 
benefício.

Sustentam que a determinação para correção dos salários de contribuição 
dos benefícios, com base no IRSM, constitui fato notório, pois foi divulgado no 
Diário Oficial da União e, por isso, independe de provas.

Sem contrarrazões.
Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fl. 376), foram os autos 

remetidos a esta Corte de Justiça.
É o relatório.
Decido.
De início, nota-se que os interessados não lograram êxito em demonstrar 

objetivamente os pontos omitidos pelo acórdão combatido, individualizando o 
erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorrida, bem 
como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos.

A suscitada afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil foi deduzida 
de modo genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

No aspecto:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
APOSENTADORIA. REVISÃO. INCLUSÃO DO TEMPO DE 
SERVIÇO INSALUBRE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
OMISSÃO DO ARESTO REGIONAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. PECULIARIDADE DA 
ESPÉCIE. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO DIREITO 
APÓS O TRANSCURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL. RENÚNCIA 
À PRESCRIÇÃO. PRECEDENTES DO STJ.
1. Afasta-se a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, eis que deduzida de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 
omisso, contraditório ou obscuro. Ante à fundamentação deficiente do 
recurso especial, no ponto, aplica-se o óbice da Súmula 284 do STF.
[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.602.472/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/5/2019, Dje 30/5/2019

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. SÚMULA 284/STF. ÔNUS DA 
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PROVA DE PAGAMENTO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA 
DA CDA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 
DO STF E 211 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
III. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que, 
apesar de apontar como violado o art. 535 do CPC/73, a parte recorrente não 
evidenciou qualquer vício, no acórdão recorrido, deixando de demonstrar no 
que consistiu a alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a 
incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia").
[...]
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.001.267/PB, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/8/2017, DJe 24/8/2017)

Por outro lado, verifica-se que o Tribunal de origem não reconheceu o 
interesse de agir sob a seguinte fundamentação (e-STJ, fl. 217):

Não há, nos autos, qualquer documento hábil a comprovar que o critério 
utilizado pelo INSS, para o cálculo da renda mensal inicial dos autores 
Geraldo Bellomi, Adelcio Aparecido Calore, Floriano Barbosa e Francisco 
Jayme Torres, foi incorreto.
Por esta razão, reconhece-se a falta de interesse processual destes autores e, 
com relação a eles, extingue-se o processo, sem o julgamento do mérito, nos 
termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.

Para afastar o entendimento a que chegou a Corte a quo, de modo a 
albergar as peculiaridades do caso e verificar se os recorrentes possuem 
interesse de agir, como sustentado neste recurso, é necessário o revolvimento 
do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em apelo nobre, 
por óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial."

Nesse ponto:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. APLICAÇÃO DOS TETOS DAS EC 
20/1998 E 41/2003. INTERESSE DE AGIR. "BURACO NEGRO". 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL. 
SÚMULA 284/STF. MATÉRIA NÃO ABORDADA NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 211 DO STJ. NECESSIDADE DE REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Em homenagem ao princípio tempus regit actum, o Superior Tribunal de 
Justiça consolidou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a 
forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão 
impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata 
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compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende 
combater (AgRg no AREsp 814.494/PR, Relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe 18/4/2016).
2. O recurso encontra-se deficientemente fundamentado, porquanto o 
recorrente não indicou os dispositivos de lei federal porventura violados, o 
que atrai a incidência do verbete 284 da Súmula do STF.
3. A Corte de origem não se pronunciou expressamente sobre a ausência de 
interesse de agir, e a parte não lançou mão de Embargos de Declaração. 
Incide, pois, o Enunciado 211 do STJ e, analogicamente, o 282 do STF, ante 
a total ausência de prequestionamento.
[...].
6. Independente da data da sua concessão, a determinação para a referida 
readequação está condicionada à demonstração nos autos de que o seu valor 
tenha sofrido limitação devido aos tetos então vigentes, inexistindo 
fundamento, portanto, para obstar peremptoriamente a revisão pleiteada 
quanto aos benefícios concedidos entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 
1991, no período comumente chamado de "buraco negro", diante do 
estabelecido no artigo 144 do mesmo diploma.
7. Assim, quanto ao interesse de agir, modificar a conclusão a que chegou a 
Corte de origem, de modo a acolher a tese do recorrente, demanda reexame 
do acervo fático-probatório dos autos, é inviável em Recurso Especial, sob 
pena de violação da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial".
8. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.663.648/ES, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 16/6/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA EXTINTA SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. 
FALTA SUPERVENIENTE DO INTERESSE PROCESSUAL. ÔNUS 
DE SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. REVISÃO DO 
JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME DO MATERIAL 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem aplicou o princípio da causalidade, entendendo que, 
ocorrendo a extinção do processo sem julgamento do mérito por falta 
superveniente do interesse processual, aplica-se o princípio da causalidade na 
distribuição dos ônus da sucumbência.
2. O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre, a fim de infirmar 
as conclusões da Corte de origem, demandaria a incursão no acervo 
fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 
segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial.
3. Agravo Regimental do ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
desprovido.
(AgRg no AREsp 424.809/MS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/4/2015, DJe 13/4/2015)
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Por fim, o óbice processual por deficiência na fundamentação impede o 
conhecimento do recurso amparado em divergência jurisprudencial.

Sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. LICITAÇÃO. CREDENCIAMENTO. 
SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO 
CPC/2015. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA. JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS INTERESSES 
DA PARTE. PREVISÃO EDITALÍCIA. VINCULAÇÃO AO 
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. SUPOSTA VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS DA LEI Nº 8.666/1993 E DO CÓDIGO CIVIL. 
RAZÕES RECURSAIS INAPTAS DE INFIRMAR OS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. SÚMULAS 284 E 283/STF. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
[...]
3. Não se conhece do recurso especial por deficiência na sua fundamentação, 
estando as razões do recurso genéricas e dissociadas do que decidido no 
acórdão recorrido, bem como quando não impugnam fundamento autônomo, 
suficiente por si só à manutenção do julgado (Súmulas 284 e 283/STF).
[...]
5. "Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial 
pela alínea 'a' do permissivo constitucional" (EDcl nos EDcl no REsp 
1.065.691/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
18/6/2015).
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.343.289/AP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/12/2018, DJe 
14/12/2018)

PROCESSUAL CIVIL. ARTS. 535 E 458 DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. REQUISITOS. SÚMULA 7 DO STJ. FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO. NÃO IMPUGNAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
INCIDÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME. 
PREJUÍZO. 
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 
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2. Não há contrariedade ao disposto nos arts. 535 e 458 do CPC/1973 
quando o acórdão impugnado aprecia fundamentadamente a controvérsia, 
apontando as razões de seu convencimento, como verificado na espécie.
3. Dissentir da conclusão a que chegou a Corte de origem, em que reconhece 
a presença dos requisitos autorizadores da desconsideração da personalidade 
jurídica, demanda o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
providência inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do 
STJ.
4. "A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos 
fundamentos utilizados pela Corte de origem" (AgInt no REsp 1.629.094/RS, 
Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
03/08/2017). Aplicação das Súmulas 283 e 284 do STF.
5. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que a incidência dos óbices sumulares quando do exame do recurso especial 
pela alínea "a" inviabiliza também a análise da divergência jurisprudencial.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.004.149/SP, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 3/5/2018, Dje 11/6/2018)

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015, não conheço do 
recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 03 de outubro de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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